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Solução de ConsultaSolução de Consulta nº nº   7676 -  - CositCosit

Data 25 de junho de 2018

Processo      

Interessado      

CNPJ/CPF      

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE

SOCIAL - COFINS

COFINS-IMPORTAÇÃO.  AGENTES/REPRESENTANTES
COMERCIAIS  NO  EXTERIOR.  COMISSÕES.  PAGAMENTO.  NÃO
INCIDÊNCIA. 

Os  pagamentos  de  comissões  realizados  por  exportadores  brasileiros  a
agente/representante comercial  residente ou domiciliado no exterior  pela
prestação de serviços de captação e intermediação de negócios lá efetuados
não estão sujeitos  à incidência  da Cofins-Importação,  por não haver na
hipótese serviço prestado no Brasil ou cujo resultado aqui se verifique.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 2004, art. 1º, § 1º. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO.  AGENTES/REPRESENTANTES
COMERCIAIS  NO  EXTERIOR.  COMISSÕES.  PAGAMENTO.  NÃO
INCIDÊNCIA.  Os pagamentos de comissões realizados por exportadores
brasileiros  a agente/representante comercial  residente ou domiciliado no
exterior  pela  prestação  de  serviços  de  captação  e  intermediação  de
negócios  lá  efetuados  não  estão  sujeitos  à  incidência  da  Cofins-
Importação, por não haver na hipótese serviço prestado no Brasil ou cujo
resultado aqui se verifique.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 2004, art.1º, § 1º.

Relatório

A  pessoa  jurídica  em  epígrafe,  que  declarada  desenvolver  atividade
industrial  e  venda,  locação  e  prestação  de  serviços  no  Mercosul,  por  intermédio  de  seu
representante legal, apresenta a esta Secretaria da Receita Federal do Brasil consulta acerca da
interpretação do inciso II do § 1º do art. 1º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.
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2. Segundo  a  consulente,  para  que  possa  comercializar  seus  produtos  no
exterior, utiliza-se de agentes/representantes que estão estabelecidos no exterior e atuam em
sua  representação.  Anexa  documentos  relativos  à  contratação  de  agentes  domiciliados  na
Espanha e Argentina (Danfe, comprovante de exportação, “invoice”,  contratos de câmbio e
registro de exportação) desses. 

3. Assevera a consulente que, por conta desses serviços que contrata, paga
aos  agentes/representantes  estrangeiros  comissões  percentuais  correspondentes  às  vendas
realizadas por intermédios deles, com a devida anotação no Registro de Exportação.

4. A  interpretação  proposta  pela  consulente  é  no  sentido  de  que  os
pagamentos dessas comissões, na forma por ela descrita, não se caracterizam como importação
de serviços  a  ensejar  a  incidência  Contribuição  para o PIS/Pasep-Importação  e  da Cofins-
Importação, na previsão constante do inciso II do § 1º do art. 1º da Lei nº 10.865, de 2004.
Entende a consulente que o resultado dessa prestação de serviço não se verifica no Brasil, pois
se trataria de um serviço que se materializa na venda no exterior, de exportações realizadas por
ela, consulente.

5. Afirma a consulente que sua interpretação estaria amparada pelas Soluções
de Consulta colacionadas: SC nº 220, de 2012, da 8ª Região Fiscal; SC nº 265, de 2010, da 8ª
Região Fiscal; SC nº 7, de 2010, da 7ª Região Fiscal; SC nº 97, de 2010, da 8ª Região Fiscal;
SC nº 45, de 2008, da 9ª Região Fiscal; SC nº 201, de 2006, da 10ª Região Fiscal; e SC nº 159,
de 2007, da 9ª Região Fiscal. 

6. Cumpridos os requisitos de admissibilidade, a presente consulta pode ser
conhecida, sem embargo de posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos. 

Fundamentos

7. Preliminarmente, salienta-se que o instituto da consulta à Administração
Tributária sobre a interpretação da legislação tributária está previsto nos artigos 46 a 53 do
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, nos artigos 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, e disciplinado nos arts. 88 a 102 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de
2011, e na Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, destinando-se a conferir segurança
jurídica ao sujeito passivo tributário acerca da forma de cumprimento de obrigações tributárias
principais ou acessórias.

8. Nesse contexto,  a consulta  sobre a interpretação da legislação tributária
não  se  presta  a  ratificar  informações  ou  classificações  fiscais  prestadas  ou  a  atestar  fatos
declarados pela consulente,  sendo as análises feitas com base nas afirmações  apresentadas,
reservando-se sempre à administração tributária o direito de, caso necessário, averiguar no caso
concreto a realidade dos fatos.

9. A Lei nº 10.865, de 2004, resultado da conversão da Medida Provisória nº
164, de 29 de janeiro de 2004, ao instituir a Contribuição para os Programas de Integração
Social  e  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  e  a  Contribuição  para  o
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Financiamento  da  Seguridade  Social  incidentes  sobre  a  importação  de  bens  e  serviços
(Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação), dispôs in verbis:

Art. 1º Ficam instituídas a Contribuição para os Programas de Integração Social
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de
Produtos  Estrangeiros  ou  Serviços  -  PIS/Pasep-Importação e  a  Contribuição
Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de
Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - Cofins-Importação, com base nos
arts. 149, § 2º, inciso II, e 195, inciso IV, da Constituição Federal, observado o
disposto no seu art. 195, § 6º.

§ 1º Os serviços a que se refere o caput deste artigo são os provenientes do
exterior prestados por pessoa física ou pessoa jurídica residente ou domiciliada
no exterior, nas seguintes hipóteses:

I - executados no País; ou

II - executados no exterior, cujo resultado se verifique no País.

(...)

10. Segundo  se  verifica  da  transcrição  acima,  a  hipótese  de  incidência  da
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação alcança, no que importa a
esta Solução de Consulta, os serviços provenientes do exterior prestados por pessoa física ou
pessoa jurídica residente ou domiciliada no exterior, desde que esses serviços sejam executados
no Brasil ou, nas hipóteses em que executados no exterior, quando seu resultado se verifique
no território nacional. 

11. Importa  no  âmbito  desta  Solução  de  Consulta  analisar  a  hipótese  de
incidência das contribuições em que o resultado do serviço prestado no exterior se verifica no
Brasil.

12. Deveras,  a  ocorrência  de  resultado  do  serviço  no  país  para  fins  de
incidência das contribuições em comento tem como pressuposto a existência de uma relação
fática entre o resultado (utilidade) gerado pela prestação de serviço ocorrida no exterior e o
território nacional.  A expressão “relação fática” aqui é utiliza para se contrapor à “relação
econômica”. Assim, “relação fática” aqui abrange: a) tanto as hipóteses de ingresso físico no
território nacional do resultado do serviço (como ocorre no caso em que o serviço gera um bem
material  ou no caso em que pessoas ou bens são beneficiados  por  serviços  executados  no
exterior);  b)  quanto as  hipóteses  de  ingresso virtual  no território  nacional  do resultado do
serviço (como ocorre nos casos em que o resultado do serviço é imaterial, como  softwares,
músicas, etc, constantes ou não de suportes físicos).

13. De  outra  banda,  para  a  ocorrência  da  hipótese  de  incidência  da
Contribuição  para  o  PIS/Pasep-Importação  e  da  Cofins-Importação  não  é  suficiente  que  o
serviço produza apenas um resultado econômico no território nacional, pois, se assim fosse,
todo serviço contratado por pessoa jurídica nacional junto a prestadores estrangeiros teria seu
resultado  verificado  no  país,  extrapolando  os  objetivos  perseguidos  com a  instituição  das
contribuições  em tela  (tributação  isonômica  entre  bens  e  serviços  nacionais  e  importados,
gerando isonomia concorrencial).

14. No presente caso, a prestação de serviço realizada pelos agentes/representantes
estrangeiros da consulente inicia-se com a busca por novos clientes no exterior e é concluída
com a captação desse cliente-adquirente,  pois  os  agentes  estrangeiros  são contratados para
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realizarem apenas a captação e a intermediação de negócios. Portanto, a prestação de serviço
começa  e  termina  no  estrangeiro,  não  produzindo  resultado  fático  (físico  ou  virtual)  no
território  nacional  e,  nem  tampouco,  podendo  ser  substituída  por  serviço  que  fosse
internamente prestado por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no próprio país.

Conclusão

15. Diante  do  exposto,  responde-se  à  consulente  que  os  pagamentos  de
comissões realizados por exportadores brasileiros a agente/representante comercial residente
ou domiciliado no exterior pela prestação de serviços de captação e intermediação de negócios
lá efetuados não estão sujeitos à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da
Cofins-Importação, por não haver na hipótese serviço prestado no Brasil ou cujo resultado aqui
se verifique.

Assinado digitalmente
RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
(Delegação de Competência - Portaria RFB nº 657, de 26/04/2016 – DOU 27/04/2016)

 

De acordo. Encaminhe-se ao Coordenado da Cotex.

Assinado digitalmente
SANDRO DE VARGAS SERPA

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Chefe da Direi

 

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit, para aprovação.

Assinado digitalmente
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotex
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Ordem de Intimação

Aprovo a Solução de Consulta.  Publique-se e divulgue-se nos termos do
art. 27 da IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao interessado. 

Assinado digitalmente
FERNANDO MOMBELLI

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Coordenador-Geral da Cosit
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